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DiScurSo De poSSe e agraDecimento 
ao SenaDor FernanDo collor

3-4-2019 

Senhor Presidente, Senador Davi Alcolumbre, Excelentíssimas 
Senhoras Senadoras, Excelentíssimos Senhores Senadores, Excelen-
tíssimos Senhores Deputados Federais, demais público presente, é 
uma grande satisfação estar aqui hoje, para tomar posse como Sena-
dora da República, pelo meu querido Estado de Alagoas.

Inicialmente, gostaria de registrar meu reconhecimento ao Se-
nador Fernando Collor por me proporcionar essa oportunidade. To-
dos sabem da envergadura moral, intelectual e política do Senador, 
único Parlamentar nesta Legislatura a ter tido a honra de ser Presi-
dente da República. 

Tenho consciência do desafio que aceito ao assumir o mandato 
pelos próximos quatro meses. Enfrentarei esse desafio com coragem 
e determinação. Tenho esperança de dias melhores para o povo bra-
sileiro. Trabalharei de forma incansável para contribuir nessa cons-
trução. Rogo a Deus discernimento e sabedoria para cumprir com 
dignidade esse mandato.

Agradeço aos quase 700 mil votos que o povo alagoano con-
fiou à nossa chapa, vencedora inconteste nas eleições de 2014. É uma 
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enorme felicidade verificar, nas nossas andanças pelo Estado, que o 
forte apoio que tivemos nas urnas permanece vivo nos quatro cantos 
das Alagoas.

Essa constatação, longe de ser motivo de vaidade pessoal, res-
salta a responsabilidade que temos, como mulheres e homens públi-
cos, para com o nosso povo. 

Tenho um longo histórico de serviços prestados ao povo alago-
ano, especialmente no meu município, Santana de Ipanema, situado 
no médio sertão de Alagoas. Como médica, formada pela antiga Es-
cola de Ciências Médicas de Alagoas, dediquei minha vida à Gineco-
logia e à Obstetrícia. Dirigi por cinco anos o Hospital Regional Dr. 
Arsênio Moreira, como também coordenei a 4ª Região de Saúde do 
Estado.

Em 2004, fui a primeira mulher eleita para a Prefeitura de San-
tana de Ipanema. Chefiei o Executivo municipal de 2005 a 2008, ten-
do sido reeleita para um segundo mandato, entre 2009 e 2012. Na 
gestão do atual Prefeito, Isnaldo Bulhões, atuei voluntariamente na 
facilitação do relacionamento entre as Secretarias de governo e outras 
instâncias do poder público, tendo sido nomeada, já em 2019, para a 
Secretaria Municipal de Governo. 

Ao longo da minha carreira política, tenho procurado contri-
buir, formalmente, com instituições voltadas à articulação e à de-
fesa dos municípios brasileiros, como a Associação dos Municípios 
Alagoanos – AMA, onde exerci o cargo de Secretária Executiva, e 
a Confederação Nacional dos Municípios. Tenho convicção de que 
fortalecer o município é desenvolver o País!

Tomo posse no Senado como a terceira mulher a assumir uma 
cadeira de Senadora da República por Alagoas. Na condição de mu-
lher e sertaneja, reafirmo meu empenho em servir à minha terra. 
Disposição para o trabalho e compromisso com o povo santanense 
sempre foram minhas marcas. Diariamente, vou continuar a me de-
dicar, para corresponder às expectativas do povo alagoano. Coloco-me 
inteiramente à disposição para melhorar as condições de vida no meu 
município, no meu Estado e no meu País.
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Gostaria, por fim, de agradecer aos meus familiares e amigos, 
muitos deles presentes hoje neste Plenário, que vieram a Brasília par-
ticipar de mais esta etapa da minha vida pessoal e política. Tenham 
certeza de que esta alagoana não medirá esforços para honrar a con-
fiança que vocês e o nosso povo depositam em mim.

Muito obrigada!
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Sobre a importância e oS DeSaFioS Do 
municipaliSmo: inveStir no município é 
trabalhar pelo creScimento Do paíS!

15-5-2019 

Senhoras e Senhores, o Brasil tem cerca de 210 milhões de ha-
bitantes, que vivem em 5.568 municípios. Nenhuma política pública, 
seja ela estadual ou federal, chega às pessoas sem passar pelo municí-
pio. É ele o responsável pela grande maioria dos serviços prestados à 
população. Entretanto, quase 70% dos recursos arrecadados no País 
são destinados à União.

A relação entre os entes federados precisa ser uma via de mão 
dupla: se o município precisa dos estados e da União, os estados e 
a União precisam do município para chegar às pessoas. Precisamos 
avançar na construção de uma federação de fato, com justo equilíbrio 
na distribuição de recursos em face das atribuições desempenhadas.

Ninguém melhor que o gestor local para conhecer as deman-
das e as necessidades da população e para construir as soluções para 
os reais problemas enfrentados pelas pessoas. Se esse é o significado 
da expressão “mais Brasil, menos Brasília”, frequentemente empre-
gada no atual governo, estamos de pleno acordo com ela. É urgente o 
fortalecimento da gestão local, com mais autonomia para os municí-
pios, especialmente financeira.

É preciso buscar maior articulação entre as esferas federal, 
estadual e municipal, por meio do diálogo voltado à construção de 
entendimentos. Este deve ser o principal objetivo da revisão do pac-
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to federativo: promover a descentralização dos recursos da União e 
atribuir maior autonomia aos estados e, principalmente, para muni-
cípios na condução de políticas públicas locais.

A Constituição de 1988 promoveu a descentralização de recur-
sos, sem a correspondente redistribuição da responsabilidade pelos 
serviços. Como resposta a esse desequilíbrio, buscou-se aumentar 
a arrecadação federal e, ao mesmo tempo, repassar atribuições para 
estados e municípios. Esse processo gerou novo desequilíbrio, com 
a redução dos orçamentos e a crescente responsabilidade dos entes 
subnacionais em temas como educação, saúde e segurança pública. 

Nos últimos anos, uma combinação de fatores domésticos e 
internacionais produziu uma forte crise fiscal no País, que afetou se-
veramente as contas do governo federal. E assim chegamos ao cená-
rio atual, em que as contas da União, dos estados e dos municípios 
encontram-se em condição delicada, muitos em situação de penúria.

Para os municípios, um exemplo das consequências nefastas 
dessas circunstâncias diz respeito ao fechamento dos lixões em todo 
o Brasil. O prazo dado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos 
para o encerramento das atividades nesses lixões já se encerrou e os 
Prefeitos ficam sujeitos à responsabilização.

Entretanto, a destinação correta do lixo envolve uma série de 
medidas que vão desde a redução da geração de resíduos, passando 
pela implantação de coleta seletiva, até a construção e operação de 
aterros adequados. 

Tudo isso exige o emprego de recursos financeiros e capacidade 
técnica de que poucos municípios dispõem. Ou seja, uma lei federal 
atribui competências aos municípios, sem prever fontes de recursos 
para a solução efetiva e concreta dos problemas. Diante disso, o resulta-
do não poderia ser diferente: uma injustiça federativa produzida pela lei.

O atual cenário de crise tem como consequência lógica um bai-
xíssimo crescimento econômico. Mas a solução necessária não virá 
com a repetição e o reforço de disputas recentes. A concorrência in-
cessante por recursos financeiros entre União, estados e municípios 
demanda enormes esforços políticos e administrativos. Essa energia 
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teria maior resultado econômico e social se empregada na condução 
de políticas públicas eficazes e eficientes, para benefício direto das 
pessoas.

Políticas públicas serão mais efetivas, repito, quando levadas a 
cabo pelo município, que é o ente mais próximo da realidade coti-
diana. Concentrar recursos na União e delegar atribuições aos mu-
nicípios não funciona. O inverso também não. Foram esses dois ca-
minhos que nos trouxeram até a dramática situação atual. A inovação 
necessária é óbvia: concentrar recursos nos entes diretamente res-
ponsáveis pela prestação dos serviços à população, ou seja, nos muni-
cípios. O resultado será um Brasil mais desenvolvido!

Mas há medidas que precisam ser tomadas no âmbito federal, a 
fim de que sejam criadas as condições para que este desenvolvimento 
de fato ocorra. São medidas consideradas estruturantes pela Confe-
deração Nacional dos Municípios, fundamentais para o crescimento 
do País no médio e longo prazos.

A primeira delas é uma reforma da Previdência que torne o 
sistema mais justo e equilibrado. É claro que as mudanças implicarão 
custos e demandarão sacrifícios de todos os trabalhadores brasileiros. 
Contudo, se ela não for feita agora, criaremos um custo ainda mais 
alto para as gerações futuras.

O processo natural de envelhecimento da população brasileira 
está a exigir a revisão das regras previdenciárias. Mas as alterações, 
como disse, precisam ser justas. Não me parecem razoáveis, por 
exemplo, as propostas do governo federal em relação ao benefício de 
prestação continuada, o BPC, nem às novas regras para a aposenta-
doria rural.

Mas não tenho dúvida de que a atualização da previdência é 
fundamental e urgente. Nenhuma outra medida terá impacto tão 
significativo.

Para o setor privado, a aprovação dessa reforma é um passo fir-
me na direção da recuperação da confiança do mercado e, com isso, 
importante estímulo aos investimentos. Para o Estado brasileiro, li-
berar recursos para outras áreas prioritárias, como educação, saúde e 
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infraestrutura, por exemplo. Desse modo, a atualização da Previdên-
cia tem potencial para produzir aumento significativo dos investi-
mentos tanto privados como públicos.

Outra reforma imprescindível é a tributária, que também preci-
sa ser adequada e justa. O objetivo final deve ser o estímulo ao empre-
endedorismo e à geração de emprego e renda, por meio da redução da 
complexidade e da burocracia fiscal. Além disso, deve-se buscar um 
maior equilíbrio fiscal entre os entes federativos, de modo a carrear 
mais recursos para o financiamento do desenvolvimento local. Como 
já disse, existe hoje uma concentração de recursos na União, o que 
obriga estados e municípios a reiterados pedidos de aumento das ver-
bas dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios.

Também urgente é a reformulação do marco regulatório do sa-
neamento básico. Todos os anos, milhares de pessoas morrem em 
decorrência de doenças que poderiam ser evitadas pelo acesso à água 
tratada e à coleta e tratamento de esgotos. Embora essas sejam me-
didas simples e de grande alcance social, demandam intensos inves-
timentos. No atual cenário de carência de recursos públicos para in-
vestimento, é fundamental atrair o capital privado para a implantação 
da infraestrutura e para a prestação de serviços de saneamento. Esse 
é precisamente o objetivo da Medida Provisória nº 868, de 2018, re-
centemente aprovada na Comissão Especial destinada a apreciá-la. 
Em breve, a matéria será submetida à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal e, uma vez aprovada, estará apta a produzir seus efei-
tos de forma duradoura.

Também de crucial importância é tornar permanente o FUN-
DEB, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Esse fundo au-
menta em dez vezes o volume anual dos recursos federais destinados 
à educação básica, da creche ao ensino médio, e tem como principal 
objetivo promover a redistribuição dos recursos vinculados à educa-
ção entre as regiões do País. Contudo, a iniciativa expira em 2020 e 
precisa, portanto, ser perenizada.

Além de outras medidas estruturantes, como a reforma da lei 
de licitações, a reformulação das regras aplicáveis aos consórcios pú-
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blicos e alterações no teto de gastos públicos criado pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 2016, são igualmente necessárias medidas 
de efeitos imediatos, que aliviem os cofres municipais e permitam o 
cumprimento do mandato dos prefeitos até 2020.

Senhoras e senhores,

A vida das pessoas se dá no município em que vivem. É a ad-
ministração local que presta a maior parte dos serviços à população. 
Mesmo as iniciativas federais e estaduais, passam necessariamente 
pelo município para que sejam concretizadas. É mais que justo, é 
imprescindível promover maior equilíbrio entre arrecadação e atri-
buições, de modo que as prefeituras disponham de recursos suficien-
tes ao cumprimento de suas obrigações.

Rever o pacto federativo é, portanto, condição para o desen-
volvimento nacional e deve andar de mãos dadas com as reformas 
estruturantes em discussão, como a da previdência e a tributária, por 
exemplo.

Investir no município é trabalhar pelo crescimento do País!
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Por ocaSião Do Falecimento De 
GeralDo BulhõeS, ex-GovernaDor De AlagoaS

29-5-2019 

Sr. Presidente, com a permissão de V. Exa., gostaria de de-
dicar algumas palavras para homenagear o ex-Deputado Federal e 
ex-Governador de Alagoas, Geraldo Bulhões, que faleceu em Ma-
ceió na última segunda-feira.

GB, o gente boa de Alagoas, como era carinhosamente co-
nhecido no Estado, governou Alagoas de 1991 a 1994, depois de ter 
exercido cinco mandatos como Deputado Federal, tendo participado 
inclusive da Assembleia Nacional Constituinte, que elaborou a nossa 
Constituição Cidadã. Frente a extensa lista de serviços prestados ao 
povo alagoano, Sr. Presidente, não hesito em afirmar que Geraldo 
Bulhões foi o maior articulador político da história do nosso Estado. 
Nascido na minha Santana do Ipanema, dedicou sua vida ao povo 
alagoano e, em especial, ao sertanejo.

À frente do Governo, lançou o projeto e iniciou as obras do 
Canal do Sertão, obra hídrica maior e mais importante ainda hoje 
para o enfrentamento da seca no Nordeste. Visionário, destacou-se 
igualmente por políticas exitosas de modernização e valorização da 
Polícia Militar, que contemplaram, entre outras medidas, a amplia-
ção da participação feminina no contingente policial. A segurança 
pública em seu Governo teve grande destaque.
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Durante mais de três décadas, Geraldo Bulhões foi o dínamo 
da política alagoana. Sua grande habilidade política e capacidade de 
mobilização estiveram sempre voltadas à melhoria da vida dos alago-
anos e, por que não dizer, do povo brasileiro.

Muito obrigada!
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Sobre agricultura Familiar: emancipação 
econômica DoS proDutoreS e titulação De 

terraS como inStrumento para 
o bem eStar Do proDutor rural e De 

DeSenvolvimento local

26-6-2019 

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
por ser alagoana e sertaneja, e tendo sido por oito anos Prefeita de 
Santana do Ipanema, no interior do meu estado, sempre pude ve-
rificar muito de perto a importância da agricultura familiar para o 
bem-estar da população e o desenvolvimento regional. Este é o tema 
que me traz à Tribuna do Senado Federal.

Antes de mais nada, penso que vale a pena desfazer um mal-
-entendido que é cultivado por alguns que acreditam na incompati-
bilidade, ou mesmo na contradição, entre a grande propriedade rural 
produtiva, inclusive de produtos para exportação, e a pequena pro-
priedade rural de subsistência ou de produção de alimentos para o 
mercado local.

Não há.

As duas formas de exploração do campo e de produção rural, a 
grande e a pequena agricultura, são complementares. Ambas geram 
renda nos pequenos municípios do interior do Brasil e são fator de 
fixação do homem no campo. Juntas, dão emprego direto a aproxi-
madamente 15 milhões de brasileiros.
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Nas últimas duas décadas, a agricultura empresarial tem sido 
um dos setores mais dinâmicos e produtivos da economia brasileira.

Mas a agricultura familiar também é fundamental para o de-
senvolvimento social e econômico do País. Sua importância é ainda 
maior nas regiões de terras menos férteis, nas regiões com chuvas 
irregulares e nas localidades historicamente menos desenvolvidas.

Pela Lei, agricultor familiar é aquele cujas terras não ultrapas-
sam quatro módulos fiscais, que usa predominantemente a mão de 
obra da família, cuja maior parte da renda é gerada pela exploração 
dessa terra, e que, ele mesmo, dirige o seu empreendimento.

O módulo fiscal varia de município para município, entre 5 e 
110 hectares. Isso equivale a dizer que o conceito de agricultura fami-
liar varia enormemente, de acordo com a região do País.

Segundo dados de 2014, os imóveis rurais de até quatro mó-
dulos fiscais, ou seja, aqueles que se enquadram no conceito legal de 
agricultura familiar, somam mais de 5 milhões de unidades em todo 
o País. Só no meu estado, Alagoas, são 45 mil 295 propriedades rurais 
de caráter familiar.

Daí se pode ter ideia de quantas famílias brasileiras e alagoanas 
cultivam a terra em pequenas propriedades e tiram seu sustento da 
agricultura familiar.

Senhor Presidente,
Acompanhando Xico Graziano, um dos mais respeitados agrô-

nomos do País, eu gostaria de mencionar dois dos maiores desafios 
para o fortalecimento da agricultura familiar em nosso País, inclusive 
em relação aos assentados da reforma agrária. São eles: a emancipação 
econômica dos produtores e a titulação de suas terras.

Quanto à emancipação econômica dos agricultores familiares 
e assentados da reforma agrária, é consenso que, salvo alguns bons 
exemplos estaduais, os programas de financiamento público subsi-
diado e os programas de assistência técnica voltados aos produtores 
familiares rurais não costumam ser eficazes.

Quanto mais distantes os produtores estiverem das cidades 
maiores, mais desoladora é a sua situação de abandono. Não é raro 
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ver assentamentos da reforma agrária que são, nas palavras de Grazia-
no, “verdadeiras favelas instaladas no meio rural”. No Nordeste não 
é diferente: há vários exemplos dessa realidade.

Poucos sabem, mas dados do INCRA, divulgados em 2015, 
revelam que a área total destinada à reforma agrária nos 45 anos de 
existência do órgão é superior à área total cultivada no Brasil.

Isso é surpreendente! Desde que foi criado, o INCRA desapro-
priou e distribuiu 88 milhões de hectares de terra. E a área plantada 
anualmente é de cerca de 78 milhões de hectares em todo o País. Dez 
milhões de hectares a menos!

A correta conclusão de Graziano é a de que “o Brasil realizou 
a maior distribuição de terras, pela via democrática, do mundo”. E 
que, portanto, não falta quantidade, mas sim qualidade à reforma 
agrária.

Além disso, são deficientes as estatísticas oficiais sobre o que e 
quanto produz a agricultura familiar. A responsabilidade dessa lacuna 
é tanto do Estado, incapaz de realizar levantamentos precisos, como 
do agricultor, que muitas vezes deixa de informar os números reais 
por receio de ser prejudicado de alguma forma. Dados corretos são 
fundamentais para avaliar a efetividade das políticas públicas voltadas 
ao setor agrícola.

Outro estudioso do assunto, o agrônomo, economista e pro-
fessor da USP José Elí da Veiga, afirma que, para acompanhar as mu-
danças tecnológicas da Revolução Verde, o agricultor familiar teria de 
ter à sua disposição um melhor ensino regular, básico e fundamental; 
um programa abrangente de formação profissional; e redes de ex-
tensão e assistência técnica que se relacionassem com o sistema de 
pesquisa agropecuária.

Apesar de sua grande importância, esses três itens — ensino bá-
sico e fundamental, formação profissional e assistência técnica volta-
dos para o pequeno produtor independente ou cooperativado — são 
ainda, em geral, muito deficientes no Brasil.

O segundo desafio para o fortalecimento da agricultura familiar 
que eu gostaria de ressaltar diz respeito à titulação da terra. Trata-se 
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de medida administrativa de suma relevância para a autonomia do 
agricultor dono de um pequeno pedaço de terra, adquirido por conta 
própria ou destinado a ele pela reforma agrária.

A titulação aumenta a possibilidade de que o pequeno se desen-
volva. Com o título da terra nas mãos, o agricultor familiar tem, por 
exemplo, maior acesso a crédito para financiar a produção.

O título da terra é poderoso instrumento de emancipação do 
agricultor. Com esse título, aumenta sua independência em relação 
a quem quer que seja. A titulação das terras deveria ser prioridade 
de todos os agentes realmente preocupados com o fortalecimento 
da agricultura familiar: governo, movimentos sociais e associações 
representativas. Todos deveriam, cada vez mais, atuar politicamente 
nesse sentido.

O homem do campo não precisa ser tutelado. Ele precisa é de 
apoio para o desenvolvimento da sua atividade, tão importante para o 
País como para ele e sua família.

A agricultura familiar, em todo o Brasil e em qualquer parte 
do mundo, é instrumento para a erradicação da pobreza no campo. 
Também é causa de fixação do homem no meio rural, como já disse, 
e contribui para a segurança alimentar do povo, já que produz o ali-
mento do dia a dia dos brasileiros: arroz; feijão; mandioca; verduras, 
hortaliças e frutas; leite, carnes e peixes.

Não podemos menosprezar essa atividade de pequena escala. 
Ela contribui para o desenvolvimento nacional e merece todo o apoio 
do Estado brasileiro.

A agricultura familiar significa muito quanto às aspirações pes-
soais e sociais do povo humilde do campo, e igualmente da classe 
média agricultora. Ela significa autonomia, independência, autocon-
fiança, prestígio social, conforto para a família que cultiva a própria 
terra, em regime isolado ou cooperativista.

Deixo aqui minha homenagem ao agricultor familiar, este 
grande herói de mãos calejadas, que trabalha incansavelmente sob o 
sol causticante e que, apesar de não ter a certeza da colheita, conserva 
a fé em Deus e a confiança de que dias melhores virão!
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Por tudo que disse, considero o fortalecimento da agricultura 
familiar um dos eixos principais de toda e qualquer estratégia de de-
senvolvimento social e econômico que se pretenda implementar no 
País.

Muito obrigada!
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Breve maniFeStação contra o Fechamento Da 
agência Da Receita FeDeral em 

Santana Do Ipanema

10-7-2019 

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
incialmente, gostaria de registrar minha preocupação a respeito de 
uma medida do governo federal que prejudicará diretamente a po-
pulação de aproximadamente trinta municípios de Alagoas, Sergipe 
e Pernambuco. 

Trata-se do fechamento da agência da Receita Federal em San-
tana do Ipanema, em Alagoas, sob o argumento de que é necessário 
cortar despesas. Esse é um típico caso em que a pequena economia 
obtida pelo governo se transformará em excessiva despesa para a po-
pulação.

A partir do fechamento da agência, os contribuintes terão de se 
deslocar mais de 100 km para chegar a Palmeira dos Índios ou Ara-
piraca, que não terão suas agências desativadas. Fechar a Agência da 
Receita Federal em Santana do Ipanema é uma prova de desconheci-
mento da realidade local e das necessidades do povo sertanejo.
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Sobre violência obStétrica e a neceSSiDaDe 
De recolocar a mãe e o bebê como 

protagoniStaS Da geStação e Do parto

10-7-2019 

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
a imprensa noticiou recentemente que o Ministério da Saúde preten-
dia suprimir a expressão “violência obstétrica” dos textos de políticas 
públicas e mesmo de comunicações do Governo, como se a proibição 
do uso de um nome fizesse desaparecer a prática que ele representa.

O governo alega que a expressão indica uma intencionalidade 
no ato lesivo e que, certamente, nenhum médico, enfermeiro ou ou-
tro profissional de saúde exporia, de propósito, uma gestante a qual-
quer situação sequer desconfortável.

Contudo, milhares de mães vêm sendo vítimas das mais varia-
das ofensas não só no momento do parto, mas também nos períodos 
pré e pós-parto, em hospitais e maternidades de todo o Brasil.

A pesquisa “Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público 
e privado”, realizada em 2010 pela fundação Perseu Abramo e pelo 
Serviço Social do Comércio (SESC), detectou que 25% das entrevis-
tadas sofreu algum tipo de violência antes, durante ou depois de dar 
à luz.

Essa é uma preocupação que ganha importância e visibilidade 
à medida que avançam demandas pela humanização do parto. Atual-
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mente, busca-se a retomada da visão do parto como um processo 
eminentemente fisiológico e natural, em que, na grande maioria dos 
casos, a mãe e o bebê devem ser os protagonistas.

Na esteira desse movimento, práticas até recentemente vistas 
como adequadas pela comunidade médica, passam a ser consideradas 
como violência obstétrica, que ocorre justamente em um momento 
de grande significado emocional e também de maior vulnerabilidade 
para a mulher.

A violência obstétrica envolve, nesse contexto, ofensas físicas, 
verbais ou psicológicas contra a gestante, inclusive intervenções mé-
dicas consideradas desnecessárias ou invasivas.

Algumas medidas são evidentemente abusivas e violentas. Mu-
lheres relatam ter sofrido agressões verbais, ter sido amarradas à mesa 
de parto ou mesmo estapeadas por gritarem de dor durante o parto. 
Para muitas delas, é negado inclusive o direito a um acompanhante, 
em flagrante desrespeito à lei. Nada justifica condutas como essas.

Por outro lado, intervenções médicas antes corriqueiras pas-
saram a ser, no paradigma do parto humanizado, objeto de sérias 
controvérsias tanto entre profissionais da saúde, quanto na sociedade 
como um todo.

A pesquisa “Nascer no Brasil”, publicada em 2014 e que ouviu 
quase 24 mil mulheres entre 2011 e 2012, revelou que a manobra de 
Kristeller foi aplicada em 37% dos partos, mesmo tendo sido con-
denada pela Organização Mundial da Saúde. A episiotomia, técnica 
hoje polêmica, em 56% deles. Em 40% dos casos, a parturiente rece-
beu ocitocina e teve a bolsa rompida pela equipe médica para acelerar 
o parto.

Embora algumas situações justifiquem medidas extremas, a fre-
quência com que são aplicadas no Brasil parece exagerada, o que suge-
re que são, em muitos casos, desnecessárias. Mais grave ainda é o fato 
de que muitas dessas medidas são adotadas sem o consentimento da 
gestante, mesmo que as circunstâncias permitam uma consulta prévia.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
talvez o indicador mais alarmante seja o número de cesáreas reali-
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zadas no País. A cirurgia só é indicada em gestações de risco, como 
quando o bebê não está na posição adequada ou é prematuro, se são 
gêmeos, quando há descolamento da placenta ou sofrimento fetal. 
Ela implica diversos perigos para a mãe, além de ser traumática para 
o bebê, que muitas vezes vem ao mundo prematuramente, ou seja, 
sem que se respeite o tempo fisiológico do nascimento.

A Organização Mundial da Saúde recomenda que, idealmente, 
somente 15% dos nascimentos ocorram por essa via. Mas, no Brasil, 
56% dos partos são cesarianos. Tomando como referência apenas os 
hospitais da rede privada, o percentual de partos cirúrgicos se eleva 
para 80%. 

Não é razoável supor que todas essas intervenções se devam a 
complicações que impeçam o nascimento normal. Na Holanda, por 
exemplo, 86% dos partos são normais; na França, mais de 75%.

Do ponto de vista psicológico, a violência obstétrica vem em 
forma de comentários ofensivos à dignidade da mulher ou constran-
gedores, especialmente quanto à raça, idade ou condição econômica. 
Provocam sentimentos de inferioridade e até medo numa situação, 
como disse, de extrema vulnerabilidade.

Para denunciar a violência obstétrica, as vítimas enfrentam 
muitas barreiras. É preciso juntar provas nem sempre acessíveis, for-
malizar um boletim de ocorrência ou apresentar denúncia por escrito 
ao Conselho Regional de Medicina onde ocorreram os fatos.

Não há sequer norma federal que defina a violência obstétrica 
e que possa embasar as demandas das vítimas!

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
desde que se cunhou a expressão violência obstétrica e o tema passou 
a ser discutido, muitas mulheres que não tinham consciência do pro-
blema se deram conta de que haviam sido vítimas. O debate público 
sobre esse tema é fundamental não apenas para a prevenção dessas 
práticas, mas também para que as mulheres possam superar traumas 
e, até mesmo, buscar reparação.

Um dos objetivos primordiais do sistema de saúde, do topo 
à base, deve ser assegurar à mulher e à criança o protagonismo no 
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processo de gestação, parto e puerpério. É preciso garantir que en-
contrem ambiente de acolhimento e respeito, seja na rede pública, 
seja na rede privada de atendimento.

Banir a expressão “violência obstétrica” dos textos de políticas 
públicas ou de comunicações do Governo é desconsiderar fatos que 
prejudicam a saúde e a qualidade de vida de milhares e milhares de 
mães e bebês em todo o País. 

Varrer o assunto para debaixo do tapete não mudará a realidade! 
Mais eficaz seria debater o problema às claras, com envolvimento 
dos profissionais de saúde e da sociedade como um todo, de forma 
técnica, transparente e inclusiva.

Para muito além de debates inócuos, todos os esforços devem 
voltar-se para que o sublime prelúdio da vida transcorra em paz, com 
dignidade e segurança!

Muito obrigada!



PROPOSIÇÕES
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PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 122, DE 2019

Altera o art. 198 da Constituição Federal e os 
arts. 107 e 110 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, para elevar para dezoito por cen-
to da receita corrente líquida da União o montante 
mínimo a ser por ela aplicado anualmente em ações 
e serviços públicos de saúde, bem como para excluir 
esses recursos dos limites estabelecidos pelo Novo Re-
gime Fiscal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a se-
guinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 198. ...............................................

................................................................

§ 2º..........................................................
I – no caso da União, a receita corren-

te líquida do respectivo exercício financeiro, 
não podendo ser inferior a 18% (dezoito por 
cento);

....................................................” (NR)
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Art. 2º O § 6º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 107. ...............................................
.................................................................

§ 6º .........................................................

.................................................................

V – os recursos de que trata o inciso I 
do § 2º do art. 198 da Constituição Federal.

.....................................................” (NR)

Art. 3º O art. 110 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 110. Na vigência do Novo Regime 
Fiscal, as aplicações mínimas em manutenção 
e desenvolvimento do ensino equivalerão:

I – no exercício de 2017, às aplicações 
mínimas calculadas nos termos do caput do 
art. 212 da Constituição Federal; e

.....................................................” (NR)

Art. 4º Esta Emenda à Constituição entra em vigor em 1º de 
janeiro do exercício imediatamente posterior ao de sua promulgação.

JUSTIFICAÇÃO

O 30º aniversário do Sistema Único de Saúde (SUS) foi co-
memorado no ano passado.  O maior sistema público de saúde do 
mundo foi criado pela Constituição de 1988 como ferramenta para 
implementar uma de suas principais diretrizes, o direito de todos os 
brasileiros à saúde. 

Diferentemente do que muitos acreditam, o SUS oferece aten-
ção à saúde para toda a população brasileira – sim, para os todos resi-
dentes no País, visto que mesmo os beneficiários de planos privados 
usufruem dos serviços do SUS, a exemplo das ações de vigilância 
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sanitária e epidemiológica, além dos serviços de urgência, como o 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), entre outros. 
Há, no entanto, uma parcela da população – quase 80% – que depen-
de exclusivamente do Sistema, por não contar com outra forma de 
cobertura. 

Pode-se destacar o Programa Nacional de Imunizações, que 
responde por 98% da aplicação de vacinas no Brasil, totalmente gra-
tuitas. Considerando o tamanho de nossa população, não há nada 
comparável no mundo. Da mesma forma, o País possui o maior sis-
tema público de transplantes do mundo, graças ao SUS, que se ocupa 
de todas as etapas do processo, desde a captação do órgão até o acom-
panhamento pós-operatório.

Não por acaso, os números da produção de serviços do SUS 
são impressionantes. Segundo o Ministério da Saúde, no ano passado 
foram realizadas mais de 11 milhões de internações e quase quatro bi-
lhões de procedimentos ambulatoriais. Ademais, o sistema conta com 
mais de seis mil hospitais credenciados, quase 43 mil unidades de aten-
ção primária e número semelhante de equipes de saúde da família.

Todos esses números enchem de orgulho todos os brasileiros, 
e em especial aqueles profissionais que militam diariamente nas 
unidades de saúde espalhadas por todo o País. No entanto, há um 
outro conjunto de números que pouco alento traz à população – os 
dados referentes ao financiamento das ações e dos serviços públicos 
de saúde.

O Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou recente-
mente levantamento que aponta baixo investimento público em saú-
de no Brasil, se comparado àquele de países com sistemas semelhan-
tes de cobertura universal. A autarquia comparou o gasto público 
brasileiro médio por habitante, que em 2017 foi de R$ 1.271,65 (cer-
ca de 340 dólares americanos), com o valor aplicado pelo Reino Uni-
do, considerado modelo de sistema universal, cujo gasto per capita foi 
dez vezes maior: 3,5 mil dólares. Esse valor é semelhante ao aplicado 
por França e Canadá. Mesmo o governo argentino, que está às voltas 
com crises econômicas há alguns anos, aplicou em saúde mais que o 
dobro do nosso valor per capita, cerca de 710 dólares. 
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O subfinanciamento do SUS se reflete no atendimento aos 
usuários, que reclamam de demora nos atendimentos, dificuldades 
nas marcações de consultas e cirurgias, falta de médicos e de medi-
camentos.

Em todos os estudos e fóruns realizados para discutir a ques-
tão, os especialistas são unânimes: é preciso aumentar o investimento 
público em saúde no Brasil. Não obstante, o País adotou o cami-
nho contrário com a implementação do Novo Regime Fiscal, que, ao 
congelar o teto de gastos, implicará a progressiva queda da possibili-
dade de cobertura do SUS, se considerarmos a expansão do número 
de usuários, o envelhecimento populacional e o aumento da comple-
xidade e do custo dos tratamentos médicos.

Considerando a difícil situação financeira por que passam Es-
tados e Municípios, propomos a elevação dos gastos da União em 
ações e serviços públicos de saúde, além da retirada dessas despesas 
das amarras do Novo Regime Fiscal, de modo a contrabalançar os 
efeitos do subfinanciamento do SUS e promover melhorias no aces-
so da população a esses serviços. 

Sala das Sessões,

Senadora RENILDE BULHÕES
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PROJETO DE LEI Nº 3.980, DE 2019

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), para incluir a utiliza-
ção de equipamento de monitoração eletrônica pelo 
agressor nas garantias de efetividade das medidas 
protetivas de urgência.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O § 3º do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22. .................................................

.................................................................
§ 3º Para garantir a efetividade das me-

didas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da 
força policial, bem como determinar a utili-
zação, pelo agressor, de equipamento de mo-
nitoração eletrônica.

.....................................................” (NR)

Art. 3º O art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23. .................................................

.................................................................



V – garantir à ofendida a entrega de dis-
positivo eletrônico com a finalidade de aler-
tá-la sobre o descumprimento das medidas 
protetivas de urgência estabelecidas no art. 
22, incisos II e III, alíneas a e c, tão logo ele 
ocorra.

Parágrafo único. O disposto no inciso V 
não exime o Poder Público do dever de pro-
ceder ao monitoramento à distância deter-
minado pelo juiz, nos termos do § 3º do art. 
22.”(NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Maria da Penha (LMP) reduziu significativamente os ca-
sos de violência doméstica contra as mulheres. 

Algumas de suas principais inovações foram as medidas prote-
tivas de urgência, das quais se destacam o afastamento do agressor do 
lar e a obrigação de que este não se aproxime da ofendida dentro de 
uma distância definida.

Entretanto, no plano da realidade, especialistas têm identifi-
cado um problema no âmbito de aplicação da lei. Muitas vezes, as 
medidas protetivas de urgência são concedidas com a celeridade que 
se espera de situações que envolvam o risco de morte, mas o Estado 
falha em garantir o cumprimento por parte dos agressores. Nem a 
lei nem todo o aparato do sistema criminal conseguem dissuadir os 
agressores de suas intenções violentas, e atos iniciais de ameaças ou 
lesões corporais transformam-se rapidamente em abomináveis femi-
nicídios.

Nessa trilha, a presente proposição tem o objetivo de garantir a 
efetividade das medidas protetivas de urgência por meio da utilização 
de equipamento de monitoração eletrônica pelo agressor.

Uma vez deferida a medida protetiva, o juiz poderá determinar 
que o agressor passe a usar dispositivo eletrônico indicativo de sua 
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localização, em tempo real. Além disso, a mulher agredida poderá so-
licitar ao magistrado dispositivo que permita alertá-la imediatamente 
sobre a aproximação indevida do agressor, o que poderá salvar-lhe a 
vida.

Pela importância da proposta, contamos com o apoio dos ilus-
tres Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões,

Senadora RENILDE BULHÕES





Senadora renilde BulhõeS 45

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 178, DE 2019

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 – Código Eleitoral; a Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990 – Lei das Inelegibilida-
des; e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 
– Lei das Eleições –, para dispor sobre as ações e 
sanções em face de descumprimento à cota de gênero 
nas candidaturas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os arts. 22 e 262 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965, Código Eleitoral, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 22. .................................................

I ..............................................................

.................................................................

j) a ação rescisória, nos casos de inele-
gibilidade e de fraude à cota de gênero, desde 
que intentada dentro de cento e vinte dias de 
decisão irrecorrível.

.....................................................” (NR)
“Art. 262. O recurso contra expedição 

de diploma caberá nos casos de inelegibilida-
de superveniente ou de natureza constitucio-
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nal, de falta de condição de elegibilidade e de 
fraude à cota de gênero.” (NR)

Art. 2º O inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “r”: 

“Art. 1º ..................................................

I ..............................................................

r) os que forem condenados, em deci-
são transitada em julgado ou proferida por ór-
gão colegiado da Justiça Eleitoral, por fraude 
à cota de gênero, desde que hajam contribuí-
do para a prática do ato, pelo prazo de 8 (oito) 
anos a contar da eleição em que se verificou, 
observando-se o procedimento previsto no 
art. 22.

.....................................................” (NR)

Art. 3º O caput e o inciso XIV do art. 22 da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, passam a vigorar com as seguintes 
redações:

“Art. 22. Qualquer partido político, 
coligação, candidato ou Ministério Público 
Eleitoral poderá representar à Justiça Elei-
toral, diretamente ao Corregedor-Geral ou 
Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir abertura de 
investigação judicial para apurar uso indevi-
do, desvio ou abuso do poder econômico ou 
do poder de autoridade, ou utilização indevi-
da de veículos ou meios de comunicação so-
cial, ou fraude à cota de gênero, em benefício 
de candidato ou de partido político, obedeci-
do o seguinte rito:  

................................................................
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XIV - julgada procedente a representa-
ção, ainda que após a proclamação dos elei-
tos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se realiza-
rem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição 
em que se verificou, além da cassação do re-
gistro ou diploma do candidato diretamente 
beneficiado pela interferência do poder eco-
nômico ou pelo desvio ou abuso do poder 
de autoridade ou dos meios de comunicação 
ou por fraude à cota de gênero, determinan-
do a remessa dos autos ao Ministério Público 
Eleitoral, para instauração de processo disci-
plinar, se for o caso, e de ação penal, ordenan-
do quaisquer outras providências que a espé-
cie comportar;

.....................................................” (NR)

Art. 4º O § 5º do art. 10 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 10. .................................................

.................................................................

.................................................................
§ 5º No caso de as convenções para a es-

colha de candidatos não indicarem o número 
máximo de candidatos previsto no caput, os 
órgãos de direção dos partidos respectivos 
poderão preencher as vagas remanescentes 
até trinta dias antes do pleito, observados os 
percentuais de gênero.” (NR)
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não 
se aplicando à eleição que ocorrer em até um ano da data de sua vi-
gência.

JUSTIFICAÇÃO

Pesquisa veiculada em matéria jornalística recente nos in-
formou que 35% das candidaturas de mulheres para a Câmara dos 
Deputados na eleição de 2018 do Brasil não chegaram a alcançar 320 
votos. Essas candidatas, aparentemente, sequer fizeram campanha, o 
que sugeriria que foram usadas ou que concordaram em integrar a 
lista de candidaturas dos partidos apenas para cumprimento formal 
da cota de gênero prevista no art. 10, § 3º, da Lei das Eleições. 

Assim, ante a gravidade de tal conduta – simulação do real con-
teúdo da lista de candidatos para disputa do pleito –, consideramos 
oportuno propormos aprimoramentos ao Código Eleitoral, à Lei das 
Inelegibilidades e à Lei das Eleições. Este projeto de lei intenta espe-
cificar e diversificar, em Lei, o rol de instrumentos cabíveis para apu-
ração de fraude à cota de gênero, bem como busca indicar as sanções 
aplicáveis ao caso de isso ocorrer. 

No art. 1º, a alteração do art. 22, I, “j”, do Código Eleitoral, tem 
a finalidade de ampliar o cabimento da ação rescisória, a ser intentada 
no prazo de 120 dias de decisão irrecorrível do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), para abarcar também a hipótese de fraude à cota de 
gênero. Note-se que tal previsão é compatível com o inciso III do 
art. 966, do Código de Processo Civil, que indica como hipótese para 
embasar o juízo da ação rescisória a simulação ou colusão entre as 
partes, a fim de fraudar a lei. 

Caso revelada fraude e simulação ao cumprimento das exigên-
cias de percentual de gênero a posteriori, ou seja, após registro das 
candidaturas e a realização das eleições, por exemplo, se constatada 
ausência de votos aos candidatos, ausência de propaganda e de atos de 
campanha, ou também renúncia após o prazo de substituição de can-
didatos, entre outros indícios, identificamos imprescindível prever a 
cassação do registro dos candidatos do partido outrora concedido, ou 
dos diplomas dos eleitos e dos suplentes a serem concedidos. 



Senadora renilde BulhõeS 49

Nessa ótica, tal fraude implica também imperiosa recontagem 
total dos votos, com novo cálculo do quociente eleitoral e do candi-
dato vitorioso nas majoritárias, de forma a se reajustarem as cadeiras 
nas Casas Legislativas de acordo com os votos válidos remanescentes, 
excluídos os que decorreram da fraude à lei eleitoral, imprestáveis 
para qualquer efeito, a exemplo do que ocorreria se o DRAP fosse 
indeferido no momento do registro de candidatura.

Dessa maneira, alteramos o caput do art. 262 do Código Elei-
toral a fim de estender o recurso contra a expedição de diploma, a ser 
ajuizado no prazo de 3 dias após a diplomação, dos diplomados que 
possam ter sido beneficiados pelas candidaturas fraudulentas à cota 
de gênero. Essa alteração justifica-se pelo fato de que a constatação 
do cometimento desse tipo de ilícito pode vir a ocorrer somente na 
fase final do processo eleitoral, já ultrapassado o prazo para a ação de 
impugnação ao registro de candidatura (AIRC) e também do De-
monstrativo de Regularidade dos Atos Partidários (DRAP). 

Ademais, propomos nova redação ao caput do art. 22, da Lei 
Complementar nº 64, de 1990, no tocante à possibilidade de comba-
te à fraude à cota de gênero em ação de investigação judicial eleitoral 
(AIJE), considerada também a sanção ínsita às ações de investigação 
judicial eleitoral, a inelegibilidade. 

Vale frisar que já é esse o entendimento do TSE: “Toda fraude 
é uma conduta abusiva aos olhos do Direito” (Recurso Especial nº 
63.184, Rel. Min. Luiz Fux, DJE de 05.10.2016). E como a maior 
participação feminina na política é nossa meta final, entendemos 
ser urgente a previsão legal de responsabilização dos que praticarem 
fraudes por meio de candidaturas fictícias, em sede de AIJE, a fim 
de possibilitar tanto a cassação de diploma quanto a inelegibilidade 
como decorrência. 

Destacamos também que, nessa hipótese, a inelegibilidade se-
ria cominada àqueles que tenham contribuído para a prática da con-
duta irregular, a teor da nova redação dada ao inciso XIV, do art. 22, 
da Lei Complementar nº 64, de 1990. Nesse espírito, é patente nos-
so empenho pela regulamentação expressa dos instrumentos aptos à 
apuração das fraudes, com a imposição de sanções claras.
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Também por isso, adicionamos hipótese de inelegibilidade 
àqueles que hajam contribuído para a prática do ato de fraude, por 
meio de inclusão de alínea no inciso I do art. 1º da Lei nº 64, de 18 
de maio de 1990.  

No art. 4º da proposição, sugerimos nova redação ao § 5º do 
art. 10 da Lei das Eleições, de modo a evitar burla por parte da agre-
miação partidária tanto no momento de registro das candidaturas 
quanto do preenchimento, a posteriori, das vagas remanescentes ou 
de substituição de candidatos. Dessa maneira, trazemos para o texto 
legal questão que já recebera entendimento do TSE, nos seguintes 
termos: 

“Os percentuais de gênero previstos 
no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97 devem ser 
observados tanto no momento do registro da 
candidatura, quanto em eventual preenchi-
mento de vagas remanescentes ou na substi-
tuição de candidatos, conforme previsto no § 
6º do art. 20 da Res.- TSE nº 23.373.” (Re-
curso Especial Eleitoral nº 21498, Acórdão de 
23/05/2013, Relator(a) Min. Henrique Neves 
da Silva, Publicação: DJE - Diário de justiça 
eletrônico, Tomo 117, Data 24/6/2013, Pági-
na 56)

Entendemos que essas contribuições pontuais podem favorecer 
a efetividade no cumprimento das cotas para candidaturas femininas 
em eleições vindouras, pois combatem problemas que vivenciamos 
recentemente. Por isso, submetemos a proposta aos Senadores e às 
Senadoras, na certeza de que sua tramitação permitirá aperfeiçoa-
mentos nas linhas aqui delineadas, mediante construção democrática 
e dialógica das leis nesta Casa. 

Sala das Sessões,

Senadora RENILDE BULHÕES
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 177, DE 2019

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 
de janeiro de 2012, que dispõe sobre os valores mí-
nimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde e estabelece critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a saú-
de, para estabelecer critério de cálculo dos recur-
sos transferidos pela União para os demais entes 
federados baseado no Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 17 da Lei Complementar 
nº 141, de 13 de janeiro de 2012, passa a vigo-
rar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 17. .................................................

.................................................................

§ 4º Metade dos recursos de que trata o 
caput será transferida segundo critério popu-
lacional, em proporção inversa ao Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do ente 
federado, na forma do regulamento.” (NR)
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias da data de sua publicação oficial.

JUSTIFICAÇÃO

A ciência médica reconhece, há muitos anos, que as condições 
de saúde de determinada população estão diretamente relacionadas 
com características de seus contextos social e ambiental. Na verdade, 
fatores sociais e ambientais são determinantes para a saúde de um 
povo. A pobreza, as condições precárias de moradia, a poluição e as 
condições de trabalho insalubres constituem elementos que impac-
tam negativamente a saúde da coletividade.

Com efeito, os levantamentos epidemiológicos apontam que a 
ocorrência de inúmeras doenças é agravada entre os grupos submeti-
dos a situações socialmente desfavoráveis, ou seja, entre os mais po-
bres. Dessa forma, os países em desenvolvimento apresentam índices 
de saúde piores quando comparados aos dos países ricos. Seguindo 
essa norma, dentro de um mesmo país, independentemente do seu 
grau de desenvolvimento, as regiões menos prósperas, assim como 
as populações dos estratos mais pobres ou pertencentes a grupos ét-
nicos marginalizados, sempre apresentam condições de saúde piores. 

Como decorrência dessa constatação, temos que as regiões 
mais pobres – e com menor disponibilidade de recursos para investir 
em saúde – têm que lidar com uma maior carga global de doenças, 
alargando ainda mais o fosso que as separa das localidades mais prós-
peras. 

A fim de mitigar a desigualdade das condições de saúde entre 
os entes federados brasileiros, proponho que a repartição de metade 
dos recursos orçamentários da saúde, transferidos pela União para 
Estados e Municípios, seja feita com base em critério populacional, 
mas em proporção inversa ao Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) do local.

Esse índice representa uma medida importante e internacional-
mente aceita para avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento 
econômico de uma população. Sua definição leva em conta três as-
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pectos fundamentais do desenvolvimento humano: renda, educação e 
saúde. 

Quanto maior o índice, mais desenvolvida é a população ava-
liada.

Com isso, teremos uma elevação da aplicação de recursos nas 
localidades cujas populações mais necessitam de atenção à saúde, por 
se encontrarem em situação de maior vulnerabilidade.

Esses são os motivos por que submetemos à elevada apreciação 
do Congresso Nacional o presente projeto de lei. Estamos certos do 
apoio de nossos Pares, em razão da relevância que a matéria possui 
para a redução das desigualdades regionais, um dos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil, conforme determina o in-
ciso III do art. 3º e o inciso II do § 3º do art. 198 da Constituição.

Sala das Sessões,

Senadora RENILDE BULHÕES
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36



56 Do Sertão ao Senado



FOTOS





Senadora renilde BulhõeS 59

Renilde Bulhões assumiu o mandato de senadora no dia 3 de abril de 2019, 
em decorrência de licença do titular, Senador Fernando Collor.

No juramento constitucional em Plenário é observada pelo Senador 
Telmário Mota (RR), Líder do PROS, pelo Presidente do Senado Davi 
Alcolumbre (DEM – AP) e pelo Primeiro Vice-Presidente Antonio 
Anastasia (PSDB – MG).
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XXII Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios (Marcha dos Prefeitos), 
realizada de 8 a 11 de abril de 2019.

Oportunidade para promover o diálogo, unir esforços e construir um novo 
pacto federativo, que permita ofertar à população brasileira mais e melhores 
serviços públicos, de modo a garantir avanços no desenvolvimento social e 
econômico de nosso país.

No gabinete Senadora Renilde Bulhões recebendo lideranças municipais 
que vieram a Brasília participar da Marcha dos Prefeitos.
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Com a Prefeita Rosiana Beltrão (Feliz Deserto), a Deputada Federal Tereza 
Nelma (PSDB – AL), a Ministra Damares Alves (Mulher, Família e Direitos 
Humanos), a Dra. Tânia Ziulkoski (Fundadora do Movimento Mulheres 
Municipalistas), Prefeita Juliana Almeida (Mar Vermelho) e Ministra 
Tereza Cristina (Agricultura, Pecuária e Abastecimento), na “Marcha dos 
Prefeitos”.
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Senadora Renilde proferiu palestra sobre o poder da mulher na política, no 
dia 10 de abril de 2019. Parte da programação de mobilização dos prefeitos 
e prefeitas brasileiros em Brasília. O debate, com a presença de lideranças 
nacionais, foi também em torno do papel da mulher e a necessidade de 
políticas de reafirmação, com vista a uma maior participação de todas as 
mulheres na política.



Senadora renilde BulhõeS 63

Recebendo no gabinete, em 15 de maio de 2019, o embaixador Hélio 
Ramos, que agora representa o Brasil junto ao governo da Itália.
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Com o Secretário-Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia Júlio 
Francisco Semeghini Neto.
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Abertura do XLII Encontro Nacional FENALE, (Federação Nacional dos 
Servidores dos Poderes Legislativos Federal, Estaduais e do Distrito Federal). 
À mesa, Petrus Elesbão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder 
Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (SINDILEGIS), 
Deputado Distrital Agaciel Maia, Senadora Renilde Bulhões, José 
Eduardo Rangel, Presidente da FENALE e Jamilton de Sousa Cardoso, 
representando o Deputado Josias Mário da Vitória.
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Senadora Renilde Bulhões registrando presença no início da sessão. Ela 
integrou as Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Assuntos 
Econômicos; de Relações Exteriores e Defesa Nacional; de Educação, 
Cultura e Esporte; de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática; e de Assuntos Sociais.
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Senadora Renilde Bulhões falando na Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, à qual compete estudar e emitir parecer sobre os assuntos 
submetidos ao seu exame, tais como normas gerais acerca da educação, 
cultura, ensino e desportos, instituições educativas e culturais, diretrizes 
e bases da educação nacional e salário-educação, diversão e espetáculos 
públicos, criações artísticas, datas comemorativas e homenagens cívicas, 
formação e aperfeiçoamento de recursos humanos e outros assuntos 
correlatos.
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A senadora Renilde Bulhões, que foi prefeita do município alagoano de 
Santana do Ipanema, concedeu entrevista à TV Senado. Ao Programa 
Argumento, falou à repórter Renata Teles de Paula dos desafios que os 
pequenos municípios enfrentam. A senadora defendeu os consórcios 
públicos como medida para o crescimento das cidades.
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A Senadora Renilde Bulhões participa de café da manhã oferecido pelo 
Presidente Jair Bolsonaro aos parlamentares do Nordeste, em companhia 
do filho, Deputado Isnaldo Bulhões, e do porta-voz da Presidência da 
República, General Otávio Santana do Rêgo Barros.
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Jornalista Edson Beú convida a Senadora Renilde Bulhões para o 
lançamento do livro “Velhos não morrem”, de sua autoria. Inspirado na 
vida de sua mãe, dona Auta, a obra representa um tributo à memória, ao 
imaginário e à sabedoria, ao tempo em que resgata diversos aspectos  da rica 
cultura alagoana.
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No lançamento da Frente Parlamentar Mista da Marinha Mercante 
Brasileira, no Clube Naval de Brasília, em 28 de maio de 2019, a Senadora 
Renilde Bulhões conversou com o Comandante da Marinha, Almirante 
de Esquadra Ilques Barbosa Junior. No encontro, tratou-se de iniciativas 
para estimular, defender e proteger os interesses sociais e econômicos da 
indústria marítima nacional, nos seus mais variados segmentos.
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Senadora Renilde Bulhões, durante seu mandato, esteve presente em 
todas as sessões deliberativas do Senado Federal. Na foto, ela aparece com 
os Senadores José Serra (PSDB – SP), Omar Aziz (PSD – AM) e Renan 
Calheiros (MDB – AL).
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Em jantar oferecido pela Comissão de Agricultura da Câmara dos 
Deputados e pelas Frentes Parlamentares do Congresso Nacional Brasil – 
China e BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), ao General 
Hamilton Mourão, Vice-Presidente da República, por quem a Senadora 
Renilde Bulhões é cumprimentada.
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No jantar em homenagem ao Vice-Presidente Hamilton Mourão, a 
Senadora Renilde Bulhões e a Ministra Tereza Cristina, da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.



Senadora renilde BulhõeS 75

Ladeada por diversos parlamentares, a Senadora Renilde Bulhões esteve 
presente em evento importante para a política comercial brasileira.
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Ex-jogador Somália (Wanderson de Paula Sabino) em visita à Senadora 
Renilde Bulhões. Na oportunidade em que relatou o trabalho social que 
desenvolve no Instituto Show no Esporte, Show na Escola, em Belo 
Horizonte, pelo qual são atendidas 1.500 crianças. A senadora lembrou as 
atividades sociais que implantou durante seus dois mandatos à frente da 
prefeitura de Santana do Ipanema, as quais ainda hoje são desenvolvidas 
naquele município.
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Atendendo convite do General-de-Divisão Ivan Ferreira Neiva Filho, 
Chefe do Escritório de Projetos do Exército (EPEx), a Senadora Renilde 
Bulhões visitou o Forte Santa Bárbara, em Formosa (GO), onde participou 
da vistoria do arsenal local.
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A Senadora Renilde Bulhões recebendo explicações técnicas a respeito do 
funcionamento dos armamentos à disposição do Exército Brasileiro no 
Forte Santa Bárbara, em Formosa (GO).
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Com o Deputado Federal Arlindo Chinaglia (PT – SP), a Senadora Renilde 
Bulhões assiste ao lançamento dos foguetes.
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O Sistema Lançador Múltiplo de Foguetes Astros 2020 é um programa 
estratégico de elevada importância para a defesa do território nacional.
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Senadora Renilde Bulhões, com a Senadora Mara Gabrilli (PSDB – SP), 
em visita ao Salão Negro do Senado Federal, onde ocorreu a exposição 
“Brasil – Marrocos: uma amizade mais que centenária”. A mostra reuniu 
o que há de comum na história entre os dois países: a migração dos judeus 
marroquinos para o Brasil e a criação artística como vetor das relações 
binacionais. A exposição foi organizada pela Embaixada do Marrocos, país 
com o qual o Brasil mantem relações diplomáticas desde o século XIX.
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Em 19 de junho de 2019, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional aprovou o nome dos novos representantes do Brasil junto aos 
governos de Portugal e França. Presentes o Senador Esperidião Amin 
(PP – SC), o Embaixador Carlos Simas (Portugal), a Senadora Renilde 
Bulhões, o Presidente da Comissão Senador Nelsinho Trad (PSD – MS), 
o Embaixador Luis Fernando Serra (França) e o Senador Antonio Anastasia 
(PSDB – MG).
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No gabinete a Senadora Renilde Bulhões recebeu o delegado da Polícia 
Federal Alexandre Ramagem Rodrigues, que teve seu nome aprovado para 
exercer a direção-geral da Agência Brasileira de Inteligência – ABIN.
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Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a Senadora Renilde 
Bulhões, no desempenho de sua atividade parlamentar, ouve solicitação do 
Senador Cid Gomes (PDT – CE) em encaminhamento de voto durante a 
sessão.
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Em 26 de junho de 2019, ao discurssar sobre agricultura familiar, a Senadora 
Renilde Bulhões enfocou a importância que tem o homem do campo para 
a economia do Nordeste.
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Senadora Renilde Bulhões recebendo em plenário a visita de seu filho, 
Deputado Federal Isnaldo Bulhões, que acompanhou o pronunciamento 
sobre agricultura familiar.
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Antes de audiência pública na Comissão de Educação, em 29 de junho de 
2019, a Senadora Renilde Bulhões recebeu os cumprimentos de Carlos 
Alberto Parreira, técnico da seleção brasileira de futebol campeã mundial 
em 1994.
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Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Antonio Dias Toffoli, 
recebeu delegação de parlamentares federais em visita àquela corte. Na foto, 
as Senadoras Zenaide Maia (PROS – RN) e Renilde Bulhões, o Ministro 
Dias Toffoli, e a Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA – MA).
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Senadora Renilde Bulhões, com a Major Danielle Assunção (PM/AL), 
Comandante da Patrulha Maria da Penha, a Secretária Nacional de Políticas 
para a Mulher Rosinha da Adefal, as Deputadas Estaduais Flávia Cavalcante, 
Ângela Garrote e Fátima Canuto, em visita à Ministra da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, Damares Alves, quando se discutiu a criação da 
Casa da Mulher em Maceió.
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Com a Ministra Damares Alves, a Senadora Renilde Bulhões tratou da 
implantação do Programa Espaço 4.0, que objetiva a inclusão do jovem da 
zona rural no mercado de trabalho, em Santana do Ipanema.
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Em gabinete, Senadora Renilde Bulhões concedeu audiência à Secretária 
Nacional da Juventude, Jayana Nicaretta, para tratar de detalhes sobre o 
Programa Espaço 4.0.
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Senadora Renilde Bulhões foi recebida pelo Ministro do Desenvolvimento 
Regional, Gustavo Canuto, a quem apresentou um projeto de revitalização 
do rio São Francisco. Acompanharam a Senadora o Deputado Federal 
Isnaldo Bulhões e o Governador do Distrito LA-3 do Lions Club, José 
Luiz da Silva, além de Romany Roland Cansanção Mota e Ronaldo Silva, 
também integrantes do Lions Club.
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• . . 
. 

SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Renilde Bulhões 

Ofício GSRBULH Nº 004/2019 

Ao Senhor 
MARCOSC�SARPONTES 

Brasília, 5 de junho de 2019 

Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
Esplanada dos Ministérios 
Brasília DF 
Assunto: Demandas para o município de Santana do Ipanema 

Senhor Ministro, 
IM C T.I.C 
Dôta:_� __ / 0� _t_/1 _

'Hom:___ír : � 1
Recebido pc�l,.. � i 
Coc:rc!enaçao-Geral do GabinêlP. do Mi:11,/;-..:,/U' -

Conforme contato firmado com o senhor Julio Francisco 

Semeghini Neto, secretário-executivo desse Ministério, apresento ao senhor 

planilha com as demandas de tecnologia para o município de Santana do 

Ipanema, sertão de Alagoas, mais precisamente para as escolas públicas 

municipais de educação básica e telecentros comunitários, cujo atendimento visa 

dinamizar o acesso à internet de alta velocidade, bem como possibilitar que a 

pesquisa esteja presente no cotidiano estudantil de forma mais efetiva. 

Encaminho ainda, em anexo, texto com breve contextualização 

do município de Santa do Ipanema para melhor evidenciá-lo no âmbito local, 

enfatizando-se sua importância para o desenvolvimento da região circunvizinha. 

Compreendendo as dificuldades pelas quais passa o nosso 

País em buscar fontes de financiamento para a disseminação das inovações 

tecnológicas, caso não seja possível atender de imediato a integralidade deste 

pleito, solicito que seja priorizada a implantação de ao menos cinco telecentros 

SENADO FEDERAL I Anexo 1-13° andar ICEP 70165-9001 Brasília DF 
T,,.1,-1 .... """'º ..... cc /c,,i, .-..-.nl"I r..,,..,.. 
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I 

O QUE É O ESPAÇO 4.0 

O Programa Espaço 4.0 tem como objetivo proporcionar acesso aos recursos tecnológicos necessários 
para potencializar as habilidades e competências técnicas dos jovens. visando aumentar suas 
perspectivas de ingresso no mercado de trabalho. 

nesta primeira fase do programa serão instalados containers adaptados em comunidades 
vulneráveis e equipados com modernos recursos tecnológicos, tais como: computadores de última 
geração, impressoras 3D e kits de manutenção de celular, notebooks e tablets 

A SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE 

Responsabilidades 

• Formalização de convênios no valor de até R$
300.000,00 (trezentos mil reais);
• Disponibilização projeto arquitetônico do Espaço;
• Definição de equipamentos: impressora 3D,
computadores, notebooks, tablets, kit ferramentas,
kit de manutenção de celulares, etc.

RESULTADOS ESPERADOS 

• Proporcionar conhecimento paro potencializar
as habilidades técnicas com cursos de curto
duração e aplicação prática;
• Aumentar as perspectivas de ingresso
no mercado de trabalho e inspiração ao
empreendedorismo;
• Redução da exposição à criminalidade e
dependência química;

Aumento do qualidade de vida; 
• Inclusão digital.

O MUNIC[PIO 

Responsabilidades 

• Designar e adequar o local para
instalação do container;
• Fornecer regularmente: serviço de
energio elétrico, abastecimento de
água e captação de esgoto, segurança
predial, conexão de internet (banda
largo e wireless). bose predial para
instalação do contêiner.
• Designar 2 (dois) servidores paro
capacitação que irá coordenar o
Programo;
• Promover a capacitação dos jovens
de forma contínua.

• Preservar a integridade física e
moral de mulheres e pessoas em
estado de vulnerabilidade através de
oportunidade e perspectiva;
• Espaço com acessibilidade para
pessoas com deficiências;
• Aumento de produtividade;

contato SnJ: juventude@mdh.gov.br I Escritório de Projetos: livia.souza@mdh.gov.br 

MINISTtRKJDA 
SECRETARIA NACIONAL MULHER, DA FAMÍLIA E 

DA JlNENlUDE 00S DIREITOS HUMANOS 

PÁTRIA AMADA 

ê.R�.?.!1 
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